
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2025

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 26/XVI/1.ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2025:

Título IX 

Disposições complementares, finais e transitórias

Capítulo II

Alterações legislativas

  

Artigo 158º-A (NOVO)

Alteração ao financiamento dos partidos políticos e das campanhas eleitorais

Os artigos 5.º e 10.º da Lei n.º 19/2003, de 20 de junho, sobre financiamento dos partidos 

políticos e das campanhas eleitorais, na sua redação atual, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º

(...)

1 – (…).

2 - A subvenção consiste numa quantia em dinheiro equivalente à fração 1/135 1/220 do 

valor do IAS, por cada voto obtido na mais recente eleição de deputados à Assembleia da 

República.

3 – (…).

4 – (…).

5 – (…).

6 – (…).
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7 – (…).

8 – (…).

(…)

Artigo 10.º

(...)

1 - Os partidos não estão sujeitos a IRC e beneficiam ainda, para além do previsto em 

lei especial, de isenção dos seguintes impostos:

a) Revogar.

b) Revogar.

c) Revogar.

d) Revogar.

e) Revogar.

f) Revogar.

g) Revogar.

h) Revogar.

2 – Revogar.

3 – Revogar.»

Artigo 164.º

Norma revogatória

São revogados:

a) (…);

b) (…);

c) (…);

d) (…);

e) (…);

f) (NOVO) As alíneas a) a h) do n.º 1 e os n.ºs 2 e 3 do artigo 10.º da Lei n.º 

19/2003, de 20 de junho, na sua redação atual.
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Nota justificativa:

Os partidos que têm cobrado impostos recorde aos portugueses estão eles próprios isentos 

de impostos. Queremos terminar com esta injustiça. Não tanto pela questão financeira, que 

é residual no Orçamento, mas por uma questão de princípio.

A atual lei atribui aos partidos políticos benefícios que são negados aos cidadãos. Esta é uma 

desigualdade perante a lei que não podemos tolerar. Porque discriminar positivamente os 

partidos políticos em detrimento dos cidadãos e das empresas é inaceitável, propomos o fim 

das isenções fiscais de que os partidos políticos atualmente gozam.

Além disso, mesmo considerando que o sistema democrático tem um custo de representação, 

do qual os partidos devem ser ressarcidos, consideramos que esse valor tem sido demasiado 

elevado. Por isso propomos que os valores totais atribuíveis aos partidos sejam reduzidos. 

No caso da subvenção pública para financiamento dos partidos políticos, propomos uma 

redução de cerca de 40% no valor que os portugueses atualmente pagam aos partidos 

políticos, continuando a mesma a ser atribuída em função do número de votos.

Palácio de São Bento, 14 de novembro de 2024

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto 

Joana Cordeiro

Mariana Leitão

Mário Amorim Lopes

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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